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1. Introdução 
O visitante que chegasse ao Porto há 450 anos não acharia grandes diferen- 
ças naquilo que outros viram antes de si. Encontraria uma cidade acanhada, envol- 
vida por uma velha, mas imponente muralha e chamar-lhe-ia a atenção o velho e 
rude casario que parecia emergir das águas do rio Douro. Não encontraria grandes 
monumentos. Para além da Sé, alcandorada no alto da Pena Ventosa, admiraria, 
porventura, um ou outro mosteiro, uma ou outra igreja paroquial, uma ou outra 
casa-torre de algum abastado burguês, o armazém do rei. Pouco mais. 
Mas, se olhasse com alguma atenção, verificaria que a cidade começava a 
estender-se, a ocupar zonas até então devolutas. Verificaria que certos lugares se 
haviam transformado em autênticos estaleiros de obras; veria muita gente a traba- 
lhar na construção; chamar-lhe-ia a atenção o número de barcos carregados de 
madeira provenientes de Riba Douro ou da Galiza ou a descarregar cal vinda do 
centro d o  País; a quantidade de carros de bois trazendo pedra do arrabalde e do 
termo. Verificaria que em algumas ruas os andares das casas subiam. Verificaria, 
enfim, que a cidade estava a crescer. 
O objectivo deste breve estudo é tão só, de  revelar alguns documentos que 
nos fornecem elementos para melhor conhecermos a evolução urbana do Porto 
quinhentista. Mais exactamente: salientar o contributo dado nesse particular pelos 
mosteiros femininos de S. Bento da Avé Maria e de Santa Clara. Apenas isso. O 
urbanismo não faz parte dos assuntos em que nos sentimos mais à vontade. Insis- 
timos: vamos apenas dar a conhecer documentos que trazem informações sobre 
esse importante tema'. Como introdução, deixaremos algumas generalidades e al- 
gumas ideias. Sobre as casas e sobre as ruas que eles referem. Sobre estas ruas do 
Porto onde surpreendemos uma intervenção pensada, da iniciativa de mosteiros de 
religiosas. Obras de que estas casas de religião beneficiaram mas que também 
deixaram marcas mais ou menos perenes no património urbano da nossa cidade. 
De fora das nossas breves considerações ficarão obras que modificaram a 
fisionomia da urbe e arrancam fundamentalmente nesta centúria. Da urbe dos 
negociantes. Da urbe das igrejas e dos mosteiros mais que dos palácios e ricas 
residências particulares. Não falaremos da edificação de muitas dessas igrejas e 
mosteiros. Como o de S. Bento da Avé Maria que aqui nos ocupa. Como o(s) 
Colégio(s) dos Jesuítas a que faremos apenas uma breve referência. Como o 
mosteiro da Serra do Pilar do outro lado do rio. Das obras na Sé. Ou na Câmara. 
Da pavimentação das artérias. Dos importantes trabalhos na zona ribeirinha - por 
exemplo da ampliação e verdadeira consolidação do cais de embarque e descarga 
dos navios. Da progressão da mancha urbana do Porto. Dos lugares mais povoa- 
dos, dos mais rarefeitos. Das transferências. Da formação de centros nevrálgicos, 
sociais, de negócios, culturais. Das zonas verdes, que as havia, acanhadas por 
detrás do casaria, e dos espaços agrícolas, cada vez mais diminutos intra muros. 
Da "conquista" dos arrabaldes. Compreenderá o leitor que estes assuntos não 
cabem em trabalho que se deseja breve e são matéria para especialistas. 
' A bibliografia sobre este tema 6 bastante variada: daremos conta de alguma dela ao longo deste 
estudo: de momento. citem-se os sesuintes trabalhas: MARQUES: A. H. dc Oliveira - A  sociedade 
- A cidade na História: sirns o r i ~ e ~ i s ,  trorisfor>i~ações e pcrspecriuas, (3.' cd.), S .  Paulo, Manins 
Fontes, 1991; MARQUES; JosC - Potri~iróriio régio na cidnde do Porto e ser' rer»to >,osfi>iais d o  
séor!lo XV; (s,thsídiospnra o ser! esirrdo), scp. "Revista de Históiiu", vol. 111, Porto, Centro de História 
da Universidade do Porto, 1982, r>. 73-97; AMARAL, Luís Carlos: DUARTE: Luís Micuel - Os 
hoiiic!>, </.ll. pupnr.~,,, c ,  n!<i .Vo\,<i: IJri.<ili;~.l~o ,iii.ii.~>ocli e dnl?i8oitliiir<i ir,rr.r<iriiil riu /'urro 
,~t~<.tri,ciiir~,rii,. scp "l le\ i i t i  Jr. Il~,tOrl~", (01. VI. Porto, C.H.U.P . 1985; FEKKtlKA: hlar13 da Con- 
ceicjo k.lc>c, - U~iii, r ~ i i  11s <'II<C ,i<i C;i,ii>ii~r,iri i ir..lieiuI (1376-1520,. GuiniuCc,. Cimari Munlcip~l  
I Sociedade Martins Sarmento. 1989 (trabalho do qual retiramos preciosas elementos de interpretação 
desta temática). Veja-se, igualmente o excelente livro de LE GOFF - Jacques - Por arror dos cidades, 
Lisboa, Teorema, 1999. ao qual tivemos acesso já em fase de revisão deste estudo. 
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Dissemos atrás que, para descobrir que o Porto iniciava o seu crescimento, 
o visitante teria de olhar com atenção. Assim era. Basicamente, estruturalmente, 
a cidade continuava a ser um burgo com uma fisionomia tipicamente medieval. 
Não nos devemos esquecer que, aqui, como noutros lugares, "a actividade urba- 
nística dos séculos XV e XVI consiste, em grande parte, em alterações no interior 
das velhas cidades que, geralmente, modificam muito pouco a estrutura geral. 
Enquanto o pensamento utópico elabora cidades geométricas ideais, a vida decorre 
nos velhos ambientes medievais, nas praças irregulares e pitorescas e nas estreitas 
e tortuosas melas de outros tempos"'. 
O urbanismo daquela época era ainda feito de vias e vielas, becos sem saída, 
praças e pracetas à toa, acotoveladas e imundas; onde conviviam homens e ani- 
mais, vivos e mortos. Onde havia moradas de gentes, cortes de gado, oficinas in- 
fectas, estrumeiras, sepulturas, os açougues, as enxercas e montouros, os curtidou- 
ros3. Onde até a água das fontes era má e o abastecimento tornara-se um problema 
extremamente complicado, motivador de conflitos e quase sempre deficientemente 
resolvido. A imagem do Porto de Quinhentos não andaria muito longe desta. Em 
boa fatia da sua área urbanizada, continuava a ser um labirinto de ruas mais ou 
menos estreitas, mais ou menos sinuosas, mais ou menos obscuras; até porque, 
como noutros lugares, a concentração suscitou a construção em altura e a luz era 
diminuta. No Porto desta época, veremos, este problema será agravado. 
Agora falta saber se estas imagens, exageradas ou não, são sinónimo claro 
de condições degradantes de vida. As ruas são sinuosas, as casas parecem amontoa- 
das mas essa concentração traz, desde logo, uma vantagem: na origem, muitos 
povoados foram edificados em pontos altos quase exclusivamente por razões de- 
fensivas; ora, essa concentração protege do frio e dos ventos dominantes nesses 
lugares. Por outro lado, o ordenamento urbano obedecia a uma lógica funcional 
própria. A poluição da época, real, não causaria tantos malefícios para a saúde 
pública como a dos tempos posteriores: naquela altura, os lavradores e quinteiros 
' CHUECA GOITIA, Fernando -Breve Iiisrório do i~rbonisnto. (3.' ed.). Lisboa. Presença, 1992, 
p. 108. Considera este autor que 56 a pouco e pouco se começam a impôr os modelos urbanisticos. 
Primeiro em Itália, em várias cidades; mais tarde. na Espanha das Filipes particularmente com a 
enorme abra do Eseorial. A França revclará um significativo dinamismo mas acima de tudo, nos 
s6culos XVII e XVIII: O. c. D. 112. 
' E m  imag~.m. dvin;add por Ar~nlnJo de Sou<:, par- u Punu t~rdunicilievu servc para cxactcri>ai 
grande pane d3 ;#dide no período que nos ocupa: SOUS.4. Arinindo de - "l'r.mpos \lcdie\sis". I" 
~ i~rór i (1  do Porto, (dir. d e ~ ~ u f s  A. de Oliveira~amos), Pano, Porto Editora, 1995, p. 128-129 
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dos arredores encarregavam-se de recolher boa parte dos detritos (sobretudo de 
origem humana) para usar no campo contribuindo para que, "quanto maior a ci- 
dade, mais rica a terra fora dela" e mais proveitosa a actividade do agricultor. 
Outra característica a salientar diz respeito ao facto de  as cidades manterem no 
interior das muralhas muita ruralidade; as casas têm quase sempre quintais nas 
traseiras; assim, "não se deve olhar as ruas estreitas por entre as casas sem recor- 
dar o jardim aberto ou as hortas cuidadosamente demarcadas que geralmente se 
estendiam atrás delas", possibilitando a existência de um espaço "limpo" disfrutado 
pelos moradores4. A título de  exemplo, citemos o caso ocorrido nos finais do 
século XV, quando os administradores do pequeno hospital do Espírito Santo de  
Miragaia mantêm uma disputa judicial sobre a posse de  um "enxido" anexo a essa 
instituição, chamado "Pelourinho", utilizado pelos seus ocupantes "peta as vezes 
aly virem fulgar e estar ao sol"i. E não se trata de  excepções; as gravuras dos 
séculos XVIII e XIX mostram uma cidade com espaços verdes, cada vez menores, 
é certo mas importantes para a elevação da qualidade de vida dos portuenses. Mais 
grave seria outro factor, constantemente evocado pela documentação: o dos maus 
cheiros suportados pelos portuenses. As queixas contra estas situações multipli- 
cam-se. A cidade comportava lugares onde a qualidade do ar respirado não deveria 
ser a melhor muito por culpa da actividade aí  desenvolvida. Sem dúvida. Nos 
Pelames, por exemplo, o mau cheiro deveria ser habitual. E este não era, decerto, 
caso único. No dia 5 de Novembro de 1519 os moradores da rua do Souto pro- 
testam na Câmara contra a "çugidade, fedores e outras muitas cousas maas" que 
tinham porta de  casa6. Além disso, através da acta dessa reunião ficamos a saber 
da existência de  oficiais camarários nomeados regularmente para vigiar a limpeza 
de ruas e vielas e impor penas aos infractores. Desconfiemos deste zelo da Verea~áo. 
Desconfiemos do cumprimento destes regulamentos. As queixas abituais, contra 
este estado de coisas, aí estão para desmentir a aficácia camarária. Mas registemos 
esta preocupação com o problema da higiene urbana e acreditemos que a qualida- 
de de vida também fez parte dos anseias dos nossos antepassados. No entanto, 
com o tempo (e isso começa a notar-se ainda no século XVI), "a crescente popu- 
lação, muitas vezes incapaz de se expandir para fora dos muros da cidade, cobriu 
Sobre estes assuntos ver MUMFORD: Lewis - O. c., p. 308-319. 
' BARROS; Arnandio - A  cotlfraria de S. Pedro de Miragoio do Por10 no sécnlo XV, (dact.). 
Pono, 1991, p. 105. 
' Arquivo Histórica Municipal do Porto (= AHMP) - Vereo~ões,  li". 10, fl. 85. 
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os espaços abertos interiores; e então, graves erros higiénicos foram cometidos"'. 
Deixaremos de lado, também, assuntos da maior importância, tais como como 
a propriedade das casas do Porto e, na sua sequência a análise sociológica relativa 
aos foreiros, às zonas de ocupação preferenciais, às formas de associação, ao tipo 
familiar predominante em cada habitaçãos. Não falaremos senão do indispensável 
quanto às técnicas de construção, quanto ao tipo de materiais utilizado na edificação 
das habitações e à eventual influência recebida pelos constructores de outras zonas 
europeias (ou não) com quem a cidade mantinha contactos estreitos. Não procu- 
raremos as razões da evidente falta de espaço nas áreas tradicionais do Porto neste 
período. Deixaremos apenas a seguinte alusão: a documentação informa-nos que 
nas áreas de maior concentração urbana do Porto nota-se, no século XVI, uma 
sobre-ocupação cada vez mais acentuada. Mas, o que faltava em espaço sobrava 
em capacidade inventiva. Proliferam os "aforamentos do ar" e, como consequência, 
multiplicam-se as construções de sacadas e passadiços. Algumas artérias tornam- 
-se verdadeiros tugúrios onde quase não entra luz. Muito mais haveria para dizer. 
Mas fixemos uma coisa. A rede viária intra muros começava a ser insufi- 
ciente. Insuficiente para satisfazer as novas exigências de uma modemidade ainda 
distante na sua plenitude mas a manifestar os seus primeiros indícios. Deixa de 
responder às necessidades de um trânsito cada vez mais intenso que da zona ribei- 
rinha, coração do Porto, se dirigia para as Portas e daí para o termo e para outras 
regiões do Reino. 
Nesta centúria acentuava-se o movimento fervilhante das ruas do Porto. Assim 
como o tráfego suburbano, tão importante para o burgo; "o das gentes anabaldinas 
para dentro da cidade e o dos moradores dela para fora, aos campos, às hortas, aos 
' MUMFORD: Lcwis - O. c, p. 316. Não cabe neste trabalho analisurmas esses erros, igualmente 
cometidos nus cidades portuguesas desta época. responsJveir pela imagem de degradação da vi&a ur- 
bana que passou para n posteridade, Por outro lado. gostariamor de chamar a atenção para esta obra 
de  Lewir Mumfard que temos vindo a citar. Considerada já um trabalho clássico, não deixa de ser útil 
a sua consulta. fazendo-nos reflectir e colocar em questão muitas ideias por vezes pré concebidas e 
nem sempre totalmente correctas acerca destes temas. 
O estudo &A evolu$áo urbana das nossas povaa$ões medievais e modcrnas necessita da elabora- 
de cadastros de propriedade completos. É possível, em muitos casos, identificar os propritirios de 
casas ou terrenos dentro das cidades. Desses Icvantamentas podemos obter infarmasões, nPo s6 acerca 
do poderia econ6mico desses senhorios, como também da sua capacidade em promover modificaçõcs 
no tecido urbano. Por outro lado, importa conhecermos a sealidade dos rendeiros, dos caseiros, pois 
só essa dimensão sociol6gicu dá sentido a este tipo de cstudos. Uma primeira tentativa feita par José 
Marques, revelou interessantes aspectos da evolu$iio da propriedade régia na cidade do Porto: O 
parriinónio ... cil.: outras estiio em curso, nomeadamente para o século XVI. 
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pomares, aos soutos, aos montes, aos moinhos, às azenhas, etc. Entradas e saídas 
contínuas de pessoas e animaiswg; cereais, frutas, vinho, gado, criação, madeira, 
lenha, couros e toda a espécie de derivados movimentavam-se das aldeias concelhias 
para o burgo - que era pólo de atracção, centro de uma economia monetária em 
consolidação, centro monopolizador da economia regional. O movimento, para 
dentro e para fora dos muros ampliava-se a olhos vistos. 
2. Agentes ordenadores e dinamizadores 
Em 1521 os homens da Câmara davam louvores a Deus pelo "crescimento 
em que ia" a cidade que governavam. Notavam, fundamentalmente, o aumento da 
população, a abundância das produções agrícolas e a chegada de cada vez mais 
mercadorias por terra e por mar. 
Decididamente, os maus tempos das centúrias anteriores haviam passado. 
Em zonas outrora despovoadas começam a surgir construções. Observemos 
apenas um exemplo: no lugar denominado "as hortas do Bispo" surge o mosteiro 
de S. Bento da Avé Maria. Ordenado por D. Manuel I em 1516, vê as obras 
iniciarem-se dois anos depois e acolherá, como se sabe, as freiras benedictinas 
provenientes das casas de S. Cristovão de Rio Tinto, S. Salvador de Tuías, Sal- 
vador de Vila Cova de Sandim e Santa Maria de Tarouquela. A maior parte dos 
trabalhos estará terminada por volta de 1533. Irá impor-se na cidade particular- 
mente "através da sua imponente estrutura arquitectónica e do seu rico espólio 
artístic~"'~. 
Antes de prosseguirmos não podemos deixar de fazer uma breve referência 
ao ambiente em que surge este mosteiro. Vivia-se nessa altura um período de 
reorganizaçâo da Igreja do Ocidente, uma espécie de movimento reformador pré- 
a -tridentino, decorrente de situações complicadas vividas nos finais da Idade Média 
e em boa medida suscitadas pelas fracturas herdadas do Grande Cisma. As coisas 
eram particularmente difíceis nos numerosos mosteiros espalhados por toda a Cris- 
tandade. Os sinais de perturbação multiplicavam-se: relaxamento; motins docu- 
SOUSA; Armindo de - O. c, p. 144. 
'"obre este assunto ver FERREIRA-ALVES; Joaquim Jaime B. - A s  dr'as igrejas do nzosreiro 
de São Bento da Avé-Maria do Porto. estudo no qual este investigador traça uma panoròmica dos 
principais momentos da evolução artística deste convento. nomeadamente as obras nas igrejas bem 
como a identidade dos anistas que ai desenvolveram o seu labor. 
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mentados; o delicado problema dos abades comendatários; a depradação do patri- 
mónio; a crise de vocações, etc". A população monacal, em inúmeros institutos 
era cada vez mais diminuta. Casas havia com apenas um, dois ou três elementos; 
algumas estavam vazias há longos anos. 
As gravosas condições de existência de um grande número de conventos 
conduziu a uma série de esforços envolvendo autoridades religiosas e mesmo a 
intervenção, em casos em que ela era possível, de alguns monarcas e grandes 
figuras do Reino sobretudo a partir de D. João 11. Alguns mosteiros foram cano- 
nicamente extintos e as suas igrejas monásticas transformadas em igrejas paro- 
quiaist2. A ruína de muitas instituições benedictinas, crúzias e cistercienses, entre 
outras, levou, como se disse, ao desaparecimento pura e simples de muitas casas 
prejudicando assim a acção por elas desenvolvida junto das populações, por exem- 
plo, a nível assistencial. A acção de figuras da Igreja e do poder civil no sentido 
de resolver esta situação preocupante, desencadeou um verdadeiro movimento re- 
formador ainda durante o século XV, consubstanciado na elaboração de inquéritos 
sobre o estado dos mosteiros e igrejas, na elaboração de inventários dos seus bens 
e recursos, na fusão de diversos institutos e no envio de comissões para regula- 
mentar a vida quotidiana destas comunidades, quer no seu funcionamento interno, 
quer no relacionamento com as populações onde estavam inseridas. Na centúria 
seguinte, toda esta dinâmica irá prosseguir e será mesmo ampliada com a execu- 
" RAP; Francis - ~ ' É g l i s e  r ia vie reiigiertse e,, Occide,ii d lafii di! Moyeii-Age, (2.' ed.), Paris, 
PUF, 1980. p. 216-218. 
" MARQUES: José - A lgrejo porrtrgiieso tio reinpo do Infniire D. Hetiriqile, in "Revista da 
Faculade de Letras - História". I1 série. vol. XII, Porto. Fac. de Letras, 1995. p. 203. Neste estudo, fuz- 
-se uma análise detalhada do estudo da Igreja nacional nos finais da Idadc Média c princípios da Idade 
Moderna e para clc rcmetcmas a consulta da bibliografia essencial sobre o tema: o mesmo investigador 
retomou este assunto no trabalha Os niosreiros !ia passngent de Idode Média para a Idode Moderna, 
in Acrns do cicio de coiiferê>icias (reliradas entre 21 de Março e 18 de Junho de 1997 e inseridas nas 
Comemora$ões do 4.' centenária da fundação do mosteiro de S. Benta da Vitória), Pono. Arquivo 
Distrital do Parto/Mosteiro de S. Benta da Vitória. 1997, p. 173-207. No que diz respeito B organização 
de reformas nos institutos assisteneiais ocorrida em grande medida par iniciativa de D. João I1 deve 
igualmente consultar-se o estudo deste mesmo autor A assisrê,icia no Norre de Porriigol nosfi iois  do 
Idade Médio, sep. "Revista da Faculdade de Letras - História". I1 sgrie, vol. VI, Pano. Fac. de Letras. 
1989. Agradecemos ao Professor José Marques as detalhados esclarecimentos que nos forneceu acerca 
deste movimento. Sobre os problemas ocorridos em alguns mosteiros podem também consultar-se os 
scguintcs trabalhas: SOUSA; Amindo de - O rnosreiro de Sanro Tirso >to sécrilo XV, in "Estudos Me- 
dievais", vol. I, Pano, Centro dc Estudas Humanisticos. 1981. ri. 95-133 e DIAS: Geraldo Coelho - 
O niosreiro de Tibães e o re/on,zo dos benediritros porrrigileses rio século XV. in "Revista de História", 
vol. XII, Porto, C.H.U.P. 1 J.N.I.C.T., 1993, p. 95-156. 
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ção de variadas directrizes saídas do Concílio de Trento. O caso de S. Bento da 
Avé Maria é exemplificativo deste clima de reforma pré-tridentina, nomeadamente 
naquilo que se refere à gestão de recursos. Em 1536, por ordem do Cardeal Infante 
D. Afonso, o convento é visitado por Frei Bemardo de Ia Fuente e Frei Tomás 
Langa do mosteiro de Santa Maria da Pedra (Aragão); verificam a existência de 
93 freiras professas num total de 123 pessoas vivendo das rendas disponíveis13. 
Que, segundo o seu parecer, eram escassas: "pois avemos conheçido a mujta 
pobreza e necessidade que nella ha com a pouca Remda que ate ora them e mujtas 
religiosas e gastos que nella he em que achamos que sam dobrados os gastos que 
a remda pode abastar". Por isso determinavam: 
1." - contenção nas despesas: "Item emcomendamos e em virtude de sancta 
obediençia mandamos a dictã dona abbadessa e monjas e comuento do dicto nouo 
mosteiro que nam gastem em obras custosas de dous mil reais pera cima das ren- 
das da casa pois agora tem tanta necissidade que he mais necessario pera man- 
timento das religiosas que pera obras"; 
2." - limitações na admissão de novas freiras: "portamto vedamos que nam 
possam reçeber nem reçebam pessoa alguã pera religiosa senam somente huã pera 
poder pagar o que a casa ate ora deue ou vimdo pessoa alguã pera religiosa que 
trouuesse tanto proueito pera remedear as tamtas necessidades como na casa ha e 
them"; o que não acontecia com outras que estavam na casa: "Item ordenamos e 
mandamos (...) a dona abbadessa [D. Maria de Melo] que mande huã moça que 
veo d arouca pera religiosa que nam a reçebam em nemhuã maneira pois a casa 
esta em tamta necessidade e ella nam traz proueito nemhum nem hay della nemhua 
necessidade E portanto mamdamos que amtes da sancta paschoa primeira seguimte 
a marndem ou emviem que venham por ella. E assy mesmo mandamos que se 
alguã outra hy a no dictõ mosteiro que nam tenha habito que lho nom dem antes 
has mandem ate o dictõ tempo a casa de seus pais dentro do dictõ tempo"'". 
" O número dc religiosas recolhidas no mosteiro de Santa Clara, que tambem nos ocupar& nSo 
deveria ser muito diferente deste embora o facto de ele ter mais tempo na cidade poder significar que 
a sua populagão seria mais elevada. Em época posicrior h que este estudo cobre, os capítulos gerais 
da Ordem Franciscana, a que pericnciam. aconselhava a que o número dc irmãs não ultrapassasse a 
centena. Sobre cae assunto veja-se FERNANDES: Maria Eugénia Matos - O !>tosreiro de Sanln Cloro 
do Porto eia trtra<los do sé<. XVIII (1730-80). Pono, Câmara Municipal. 1992. p. 163. Além deste 
BSSUBO, este livro trata exaustivamente variados aspectos da vida desta comunidade naquele período 
mas fornece alnumas indicações vreciosas vara o nossa estudo. 
. . 
" GOMES; Saul António - Visirações a !>rosrciros cisrercietises ent Porritgal, sécr~los XV e XVI. 
Lisboa, I.P.P.A.R., p. 302.304. 306. 
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É neste contexto reformador que as freiras de S. Bento se instalam na cidade 
do Porto. E é neste contexto que se desenrola a vida das freiras clarissas de que 
também falaremos. Tal como outras casas femininas, desempenharão uma relevan- 
te função social: "para além de albergar educandas e de instruír muitas raparigas, 
ofereciam solução de vida socialmente respeitável àquelas a quem o casamento 
não convinha ou não se proporci~nava"'~. Nestes conventos recolher-se-ão, entre 
outras, muitas filhas de burgueses da cidade e arredores sem hipóteses de garantir 
um dote, ou por estratégias vantajosas no jogo de alianças familiares entre os mer- 
cadores. Para muitas famílias, seria mais importante concentrar o grosso da sua 
fortuna num único familiar e providenciar um dote mais modesto aos restantes 
descendentes mas suficiente para conseguirem entrar num convento. 
A acreditarmos na documentação coeva, a fundação daquele mosteiro terá 
influência na evolução do Porto daqueles tempos; tal como sucedera nos finais do 
século XV com o convento dos Lóios ao qual "se deve, em parte, a urbanização, 
não só do largo que tem o seu nome como ainda certamente deu origem à rua de 
Trásnt6. Essa evolução integra-se "num processo de enriquecimento arquitectónico 
e urbano da cidade iniciado no século XV e que se prolongará até ao final do 
século XVI". Com este processo regista-se um incremento "notável" da urbaniza- 
ção do Porto, acompanhando o desenvolvimento sócio económico da cidade e no 
qual se envolvem diversas entidades como a Câmara, a Igreja, o Rei, diversos 
particulares e, como observamos, alguns mosteiros". 
No já referido ano de 1521 o mesmo D. Manuel patrocinava a abertura da 
Rua de Santa Catarina das Flores, "por ser muito necessária á dita cidade e para 
serventia do mosteiro novo"'8, e com ela foi redimensionado o espaço urbano da 
urbe. Não iremos debruçar-nos sobre este problema. A rua já tem o seu historia- 
dorL9. Diremos apenas aquilo que todos sabem: que a abertura desta artéria fez 
canalizar para si o intenso tráfego que durante o período medieval percorreu a rua 
" SILVA: Ribeiro da - "Tempos Modernos", in Hisrúria do Porro ..., cit., p. 315. 
"OLIVEIRA: I.  M. Pereira de - O espaço zurba>io do Porto. Coridiqcies ~inrirrais e dese,iuolvir>tei?- 
10, Coimbra, Instimto dc Alta Cultura I Centro de Estudos Geagráficos, 1973, p. 241. 
" OLIVEIRA, J. M. Pereira de - O. c., p. 251. 
Citado por OLIVEIRA, J. M. Pcreira dc - O. c. p. 245. 
Trata-se de FerrSo Afonso que está prestes a apresentar publicamente a sua tese de Mestrado 
onde estuda a fundasão e evolução da citada Rua das Flores durante o seculo XVI. Agradecemos aa 
Dr. Ferráo Afonso todos as dados que nos forneceu, da maior utilidade para este trabalho. e aguarda- 
moi com expeciativa a apresentação do seu trabalho que. pensamos ser6 ponto de partida para um 
estudo mais abrangcnte acerca da evoluçio urbana da cidade da Pano naquela centúria. 
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da Cruz do Souto, facilitando agora a ligação do percurso citadino em direcção à 
Porta do Olival e às estradas reais de Vila do Conde e Braga. 
Dela se poderá dizer aquilo que se dizia para a Rua Nova no século XV: é 
lá que passam a morar muitos dos melhores do burgo. E dos mais ricos também. 
A rua vai dinamizar a paisagem urbana do Porto. E vai ampliar a função do 
mosteiro de S. Bento, também ele elemento modificador dessa mesma paisagem 
urbana. 
Regista-se, desde então, a necessidade de uma complementaridade entre velhos 
arruamentos e estes novos pólos de atracção. Uma complementaridade essencial 
para garantir a fluidez do trânsito naquela zona. Ganha sentido falar-se de uma 
(re)definição de redes de circulação entroncando e em função da rua das Flores. 
3. Os casos concretos 
O primeiro documento, base deste estudo20 enquadra-se neste contexto de 
diversificação da rede viária. Trata-se de um emprazamento colectivo feito pelas 
freiras de S. Bento da Avé Maria; nas palavras do investigador Ferrão Afonso, que 
o conhece e o estudará futuramente, é um dos mais significativos testemunhos 
para a compreensão do urbanismo portuense no século XVI. 
Junto à horta e pomar do mosteiro havia um terreno livre. Uma courela. As 
freiras não mandam fazer uma rua. Aforam apenas um terreno. Contudo, esse 
aforamento, e as disposições do contrato, serão o primeiro passo para o surgimento 
de uma nova artéria. Esse terreno deveria ser uma passagem natural para quem 
vinha, por exemplo, da Porta de Carros para a Rua Chã das Eiras; ou para a praça 
da Feira localizada em frente ao mosteiro. Mas, eram muitos aqueles que aprovei- 
tavam essa passagem para devassar a horta e pomar das religiosas. Por isso, com 
autorização do rei, estas tapam esse caminho no ano de 152721. 
'O Arsuivo Distntal do Pono (= ADP) - P.O. 1.4 3.* s6rie. li". 20. fl. 162v e ss (ver apêndice 
Jocuineiii~~l. docuinr.nlo n." I ) .  Nio rcguimor um3 ordçm irdnul6gi;a no rraiamrnto dd docurnen1q:o 
quc vJmor u t i l l z ~ r  nesie estudo. A,,im, cdrncGarnur 2 .inalisar um dacumcnru de 1565 rclslivo so mo,- 
teiro de S. Bento e ?I frente oassaremos a debmcarmo-nos sobre documentação anterior relativa a Santa 
Clara. Apenas o fazemos por uma questão de comodidade no tratamento da questão e. sobretudo, pelo 
ineditismo da documentação de S .  Bento. 
" OLIVEIRA, J. M. Pereira de - O. c, p. 244. 
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Contudo, em 1565 depois de vencida a relutância da Câmara, as benedicti- 
nas têm outros planos para o referido terreno. Pretendem aproveitá-lo, arrendá-lo, 
atraír moradores. 
Os argumentos apresentados (e que devemos analisar com o devido cuidado) 
revelam motivações de vária ordem. Vejamos algumas delas, sem qualquer critério 
de ordenação. 
Desde logo, encontramos preocupações paisagísticas: achavam as reli,' -1osas 
que aquele pedaço de terra ficava muito "desformado estando asy sem edeficios 
de casas". Depois, havia que olhar pelas rendas do seu mosteiro; é que, sendo, 
como era, "terra de tosta e saybro e penedia e muito ynutell pera dar fruito", só 
os foros das casas a construír poderiam valer a pena. Por outro lado, procuravam, 
com esse emprazamento, "garantir vyzinhança de povoadores pera o moesteiro". 
E, por fim, consideravam os benefícios da obra relativamente ao Porto pois a 
mesma, para além de convir à sua casa "seria em nobrecimento da cidade". 
Mas as coisas não eram assim tão fáceis. Perante lugar tão áspero, por ser 
"terra alta, e trabalhosa de fazer, e custosa", não "achavam quem na dicta courela 
quisese fazer casas senam emprazando-lha por prazo perpetuum fatiosim pera 
sempre"22. 
Ou, por outras palavras, os interessados queriam disfrutar do investimento 
aplicado na edificação dessas habitações. E as freiras, perante aquelas evidências, 
são obrigadas a concordar. 
A nova artéria, como outras, desempenhará diversas funções. Em primeiro 
lugar, funcionava como um meio de comunicaçáo; constituis-se ali um pequeno 
corredor de trânsito, aberto entre as paredes da horta e pomar do convento e as 
casas a implantar na courela aí disponível. Já o referimos: a Porta de Carros era 
"ali ao lado"; a Porta de Cimo de Vila também ficava perto. A abertura deste 
arruamento iria complementar, aliviar, tomar mais acessível o fluxo de gentes em 
ocasiões em que ele era mais intenso. Daria alternativas aos transportadores de 
mercadorias e géneros que, provenientes sobretudo das zonas norte e oriental do 
arrabalde e do termo, quase diariamente transpunham esses portões com os seus 
estridentes carros de bois e bestas de carga. Como outras artérias do Porto, fun- 
cionaria, em suma, como um dos eixos ordenadores do plano viário daquela área 
da cidade. 
'? ADP - P.O. 1.4 3," serie, li". 20, fl. (ver apêndice documental, doc. n.O I ) .  
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Em segundo lugar, iria ser mais um elemento dinamizador de uma nova zona 
de produção. Seleccionada pelas freiras. A rua será feita para oficiais mecânicos. 
Só para eles. Mas, mesmo estes, serão escolhidos. As freiras de S. Bento da Avé 
Maria querem sossego. Não pretendem ter à porta gente que faça muito barulho. 
Que incomode a sua vida de recolhimento. Os mesteirais puros e duros, os homens 
do trabalho pesado não tinham aí lugar. Nem os que poluíssem o ar, aqueles que 
faziam fumo e fogo; que usavam forja. A poluição do ar, talvez seja melhor jun- 
tarmos o medo do fogo, do incêndio, esse flagelo das velhas cidades dos nossos 
antepassados construídas com materiais que faziam delas presa fácil das chamas23. 
As freiras de S. Bento querem sossego. Mas não se pense que o mosteiro era 
um retiro pleno de tranquilidade, silencioso, recolhido. Salvo as devidas propor- 
ções, tratava-se de um lugar relativamente aberto ao mundo, um centro socialmen- 
te activo, buscado por muitos por diversos motivos. Um centro por vezes algo 
movimentado. Basta pensar nos dias de feira realizada mesmo à sua vista. Era 
também um centro de afluência humana em razão de si mesmo. Em certas alturas 
do ano, diversas ocorrências transformavam-no em local de algum bulício e cor. 
A feira é um desses momentos; mas há outros: por exemplo, quando chegavam as 
datas de pagamento das rendas, momento forte de movimentação humana, ou 
quando se fazia um emprazamento. E o contacto das freiras com os leigos deveria 
ser frequente; e inconveniente no entender de alguns, como o bispo D. Frei Mar- 
cos de Lisboa; em 7 de Março de 1583 as religiosas, em cabido, passam procu- 
ração a Tomé Vasques e a Gomes de Araújo, cidadãos do Porto, "pera que re- 
queiram o direito e justiça" do convento "em hua notefycaçaom que ho senhor 
bispo da dicta cidade do Porto Ihes mandou fazer sobre Ihes inpydir que nam 
fallem com nehua pesoa nas grades do inlucatorio (sic?) sem hum pano preguado 
diante"21. 
?' No entanto, esse flagelo, funcionava, por outro Iido. como um imporiante elemento purificador. 
Veia-se o iiue a este ~rooósi ta  escreveu Lewis Mumford: "( ... ) "50 se deve esquecer O cermicida 
Isso sujeitava ruas e bairros inteiros ao mais poderoso do i  derinfetantes. Aquela função "20 deixou de 
ser reconhecida. Stow assinala que o cosiumc de  accnder fogueiras nos dias de festas de verão cons- 
titui= não apenas uma ocasiso de reconciliação com os inimigos. mas tinha «a virtude que um grande 
fogo tem dc wrsar u infeccso do ar». Assim. foi o luxuoso revestimento das cidades medievais com 
- . - 
tijolos e pedras que insidiosamente solapou a rude aplicação do fogo como germicida". 0. c., p. 319. 
" ADP - P.O. 1.: 3." série, li". 71, fi. 137. 
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Em terceiro lugar, a rua funcionaria como um elemento de  segurança na 
zona. A rua medieva e do início dos tempos modemos era lugar propício ao  crime. 
Escura, ameaçadora (se calhar mais para os nossos olhos), sinuosa, com muitos 
recantos que representavam outros tantos locais de possíveis emboscadas. A docu- 
mentação municipal dá conta disso mesmo. Proibem-se os encapuçados, os "som- 
breireiros" que, com adagas e espadas debaixo das capas roubavam os transeuntes 
e infiltravam-se em casas que não estavam convenientemente fechadasz5. Por estes 
e outros motivos, estes tempos foram vistos como tempos de um "recolher obriga- 
tório" permanente. Ao toque do sino, apropriadamente chamado "de correr", a ci- 
dade era um deserto mais ou menos à mercê de salteadores. O tradicional isolamento 
monástico, sobretudo no meio urbano, não seria o mais conveniente para a seguran- 
ça das pessoas e dos bens. Por isso, para as freiras, a ma parece oferecer segurança, 
conforto. Elas pretendem ter vizinhança e não estamos a vê-las a conviver com os 
moradores ou aqueles que passavam. Elas desejam ter aí gente; gente que, pela sua 
presença protege; gente que vigia, que pode surpreender e desencorajar ladrões. 
Em quarto lugar, este terreno destina-se a receber casas, a ser urbanizado, 
por motivo de  defesa d o  património da instituição. A defesa da propriedade era 
um dos motivos mais fortes que impelia as benedictinas a realizar este contrato. 
Com ele, esperavam proteger a sua horta e pomar das devassas que muitos aí 
faziam não estando a área devidamente organizada. Já antes esse problema as 
havia atormentado e, como vimos, em 1527 obtêm autorização do rei para vedar 
a passagem por esse lugar. 
Finalmente, e relacionado com todos estes elementos, as freiras passam a ter 
à miio um conjunto de  prestadores de serviços; para além de eventuais trabalhos 
que podem interessar ao mosteiro, de acordo com a sua profissão, servem para 
testemunhar nos diferentes actos jurídicos envolvendo a congregação ao longo da 
sua existência. 
A courela é dividida em onze chãos com três tipos de tamanhos. Os maiores, 
os únicos indicados com maior precisão, têm seis varas (c. 6.60~1.) "e isto de  lar- 
'' Vcja-se apenas um exemplo da insegurança no Parto de Quinhentos: em 7 dc Miir~o de 1537 
o corregedor trazia para debate n seguinte informação: "que a sua noticia viera quc muitas pesour a 
boqua da noite andavom rebuçadas por a cidade com sombrciros e espadas nuas debaixo das capas e 
faziam muitas cousas desonestas que nom erom pera fazer nem consentirem". Pcrsnte tal situação, os 
oficiais da Cíimarn determinaram "que nehun pesoa (...) que tanta que tiingerem as Ave Marias posta 
que seja antc do sino de correr que ande por a cidade nem iiiruvaldes com sombieiras nem rebuçados 
nem com espada nua nem d'ambas as mãos ..." : AHMP - Verenqùrs. iiv. 13, fl. 20. 
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guta pela face da rua". Quanto aos restantes, eles variam conforme o espaço 
disponível. O mesmo acontece em relação ao comprimento dos mesmos, variando 
conforme o espaço devoluto: "e por detras o que cada hum tever". 
Curiosas são as disposições acerca das obras a efectuar pelos onze foreiros: 
-as casas devem ser sobradadas, de pedra e cal; 
-no prazo de um ano devem ter concluídos "os ponaes cada hum deles de 
sua casa ate o primeiro sobrado"; 
-as casas "se arruaram ao cordel1 asy como jaz a casa do dicto moesteiro"; 
-quanto às águas das chuvas, "tomem cada hum delles as do seu chão e 
casas asy por detrás como por diante e lhe dem saídas, que nam seja em prejuizo 
dos outros chãos e casas"; 
-nas casas dos primeiros seis chãos (as maiores), "que começarão do canto 
da casa do dito moesteiro para a Rua de Carros", se qualquer dos enfatiotas assim 
o desejar pode fazer "dous sobrados (...) com tal1 condiçam que nam sejam tam 
alltos que das janelas se possa ver parte allgua do pomar do dicto moesteiro": 
-as outras "que se seguem mais acima que nam sejam de mais de hum soo 
sobrado e haimda o tal1 sobrado nam seja tam allto que das janelas se posa ver 
parte allgua do dito pumar"; 
-mais: "poderam fazer sobre cozynha na traseyra contanto que nam façam 
janelas nem frestas nem buraquos nas taes sobre cozinhas pera contra o pumar do 
dicto moesteiro nem pera nehua outra parte per onde posam ver o dito pumar"; 
-devem colocar "na padieira ou no arquo primcipall da porta de sua casa 
hum baquo com ho nome do glorioso Sam Bemto em synall que sam foreyras ao 
dicto moe~teiro"'~. 
Estas disposições suscitam alguns comentários; nelas podemos detectar a 
permanência da tradição medieval e indícios de alguma modernidade. Desde logo 
quanto à disposição das habitações; repare-se que as religiosas fazem prazo de um 
terreno, uma "courela", onde acabará por se integrar um bloco de casas. Era a 
continuidade de uma prática antiga; desde tempos recuados as populações urbanas 
evitavam a construção de moradias isoladas, mais frias, mais frágeis porque mais 
expostas aos elementos. Com este sistema, para além de se evitar o desperdício de 
terra, "as casas em fileiras contínuas, formando o perímetro fechado de um quar- 
ADP - P.O. 1.4 3.* série. li". 20, fl. 167-170" (ver apêndice documental, doc. n." I) 
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Fig. 1 - O mas te i i .~  de S. Bento da Ave-Mario. 
Fig. 2 - As casas do últiniu l a n ~ o  rla Rua ilo Loureiro, antiga 
Riia Nova de S. Bento, iio e u  estado aciual (1998). 
AMANDIO JORGE MORAIS BARROS 
teirão", como que teciam uma malha doméstica, fornecendo também uma impres- 
são de solidez dissuasora, útil em tempos de insegurança. 
Quanto aos materiais referenciados, embora se fale apenas em pedra (utili- 
zada primordialmente para garantir a soliez dos alicerces) e em cal, não custa 
admitir que os nossos foreiros tenham utilizado igualmente o adobe e a taipa, 
menos dispendiosos e com a vantagem de tomarem a construção mais rápida; 
aliás, conforme observamos, o contrato estipulava a conclusão de boa parte dos 
trabalhos no prazo de um ano. A análise da condição profissional dos foreiros 
pode dar-nos também indicaçóes indirectas acerca de eventuais materiais de  cons- 
trução usados. Por exemplo, refere-se um dos foreiros, Gaspar Femandez, como 
sendo "mestre de fazer vidraças"; por isso, não deveria ser muito difícil para os 
futuros inquilinos conseguir vidros para as janelas das suas casas. Aliás, no século 
XVI, este material começa a ser relativamente vulgar nas casas, substituindo ve- 
lhas persianas de pau ou cortinados mais ou menos espessos". 
O aforamento inclui cláusulas impondo a existência de estruturas para escoa- 
mento das águas das chuvas, os algerozes. Não se trata de uma novidade; esta 
prática é conhecida desde a Idade Média. De salientar, no entanto, a obrigatoriedade 
da colocação dos mesmos quer na frente quer nas traseiras dos prédios. 
O regulamento acerca da cozinha já motiva outro tipo de comentário. Embo- 
ra disposições idênticas a esta não sejam raras no Porto deste tempo, pensamos 
tratar-se de um indício claro, revelador do aparecimento de uma casa diferente da 
dos séculos anteriores. A evolução, lenta mas inegável, da concepção de vida, a 
maior complexidade da mesma, a exigência de  maior comodidade e funcionali- 
dade, levou a um tipo de morada mais abrangente. Já não era suficiente a modesta 
habitação de compartimentação simples, demasiado simples por vezes, com a mera 
existência de uma divisão central quase única, a cozinha, onde no Inverno a fa- 
mília se aquecia ao calor do fogão ou em volta do pequeno lume aí  aceso. A casa 
modificou-se. Até que ponto? Não o sabemos; ainda está longe a compartimentação 
mais complexa dos tempos futuros mas já nos começam a surgir nos aforamentos 
termos como "câmara"; ou, como neste caso, referências a "sobre cozinhas'' cons- 
" De qualquer modo h6 autores que consideram a janela inteiramente de vidro nno complctamente 
satisfatória pois o vidro impede a entrada das raios ultravioletas. bnclericidas; MUMFORD: Lewis - 
O. c., p. 308. Os problemas da constru@o civil no Pano desta época foram abordados por DUARTE; 
Luís Miguel - "A propriedade urbana", in Porlrrgnl do Renasci,iiei!ro i> Crlse Diriásrica: vol. V da 
Noto Hisrório de Porriignl (dii. dc loel Serrão e A.H. de Oliveira Marques. Lisboa, Presença, 1998, 
p. 114 e si. 
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truídas nas traseiras da casa. Estas modificações trazem implicações. Registemos 
apenas uma: a necessidade de aquecer os novos compartimentos, de tamanho 
variável, fez a prosperidade de  um grupo sócio profissional, o dos caldeireiros, 
futuramente arruados na cidade e que a toponímia ainda hoje evoca numa das 
artérias mais tradicionais do Porto. 
A utilização de uma corda para dar alguma simetria ao novo arruamenro, se 
bem que não seja uma novidade absoluta (veja-se o exemplo da rua Nova no 
século XV) é mais um aspecto a realçar, tratando-se da regulamentação de  um 
espaço em vias de acolher uma nova artéria. 
Interessante é a manifestação, já referida, do desejo de privacidade e de  uma 
certa qualidade de vida reveladas neste contrato. O cuidado em impedir que as 
casas tivessem uma altura que permitisse aos seus moradores ver para o quintal do 
mosteiro e a proibição de aí  habitarem oficiais cujo labor causasse harulho ou 
fumos siío aspectos a ter em conta28. 
O pagamento da renda também se enquadra na tradiçxo: será paga no dia de 
S. Miguel de Setembro. Conforme o tamanho dos chãos, os inquilinos entregam 
200, 150 e 100 reais. O aforamento está feito segundo as regras do Direito canónico 
- por exemplo, os foreiros perdem o prazo se atrasarem o pagamento da  renda 
devida por mais de  dois anos. Quanto aos foreiros, o essencial está dito. As reli- 
giosas seleccionam a vizinhança da sua casa, autorizando a instalação de 3 carpin- 
teiros, 3 pedreiros, 2 sapateiros, 2 alfaiates e o já citado mestre de fazer vidraças. 
Entre os oficiais que no futuro aí habitarão, destaca-se o imaginário Fernão de 
Carvalho, bem conhecido no Porto de  Quinhentos e que aparece a testemunhar em 
vários documentos de S. Bento, juntamente com os seus obreiros e aprendizes, 
sinal de que a sua casa funciona também como uma oficina, facto vulgar nestes 
tempos. Mais tarde aí viverá o não menos célebre Diogo de Holanda, autor dos 
acabamentos do sacrário provisório da capela-mór da igreja da Misericórdia'? e um 
outro imaginário chamado Guilherme Henriques3O. 
'S Já no século XV, por motivas idênticos, na Rua Nova, fez-se um aforamento a u m  tanoeiro "com 
candi$am que o dito Gonçail'Eanes Adam nom lavrasse de seu oficio de  tenoaria crn face da dita rua 
Fremosa snllvamente de rras da d i t i i u a  Fremosa comtra as Cumgosras"; MARQUES; José - O parri- 
niÓ>iio ..., cir., p. 31, n. 61. 
'? BRANDÃO; D. Domingos de Pinho - Obra de rollia doara</o. orsoinblogeiii e ~iirirrrro >to cid& e iin 
rliocese do Porto. vol. I. Pono. Câmara Munici~al I Cenuo de Estudos Humanísticas 1 Erzbistuni Koln - 
Alemanha, 1984, p. 115. Referencimoi este Diogo de Holanda em ADP - P.O. I.", 3.'série, li". 56, 0. 97". 
'O ADP - P. 0. 1.4 3." skrie, li". 75, il. 134". 
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Ordenam as religiosas que os foreiros coloquem na padieira ou no arco prin- 
cipal da casa o báculo com o nome de S. Bento escrito. Embora esta prática não 
seja uma novidade, a colocação dos símbolos nas paredes é elucidativa. Desse 
facto resulta uma manifestação de autoridade; impõe-se aos foreiros a colocação 
sinais que não deixem dúvidas a ninguém; que a casa onde vivem é uma proprie- 
dade cujo senhorio é o mosteiro de S. Bento. E então, a essa manifestação de 
autoridade juntemos também o prestígio e propaganda para essa instituição. É 
mais um elemento para juntar a outros conhecidos: a cidade, nas suas casas, 
manda colocar um " P ,  às vezes acompanhado pela epigrafe "F. ACAMARA"; a 
Mitra rodas de navalhas de Santa Catarina (por exemplo em casas da rua das 
Flores); e o rei, como D. Manuel em 1498, manda que nas fachadas dos imóveis 
que possui no Porto se "ponha nossas armas abertas em pedra e pintadas no 
frontal1 dellas sobre a porta das ditas casas pera em todo tempo se saber como a 
propriedade dellas he nossa e avemos por ellas de aver o dito forom3'. 
As obras deverão ter sido relativamente rápidas. Poucos anos depois, já se 
referem moradores na rua Nova de S. Bento, nome pelo qual será conhecida esta 
nova artéria. As casas, modificadas (até que ponto?) ainda hoje lá estão. São 
aquelas "de estilo de padieira, arqueada e com um pequeno friso baleado, em 
relevo (...), no magnífico bloco final da Rua do Loureiro"". E basta olhar para 
uma planta da cidade para observarmos que a nove1 rua irá funcionar como um 
relevante complemento facilitador da circulação naquela zona. 
O mosteiro de Santa Clara tinha mais tempo na cidade. As freiras, professas 
de S. Francisco, chegaram em 1416 provenientes de Riba Douro, do antigo mos- 
teiro do Torrão. Foi erguido numa zona "mais central", ocupando o sítio conhe- 
cido por Carvalhos do Monte, a oriente do chamado Vale d' Asna, por onde descia 
de Cimo de Vila um caminho (o dos Codeçais) para a Ribeira, logo, mais com- 
plicada em termos de intervenção no meio envolvente. O(s) documento(s) relati- 
vos às iniciativas urbanísticas deste mosteiro são, em alguns aspectos, semelhantes 
ao caso que acabamos de relatar. Dizem respeito, precisamente, a alterações na- 
quilo a que se chama o "caminho do Codeçal", junto à muralha da cidade, por 
" MARQUES; José - O. c., p. 24. 
OLIVEIRA; Erncsto Veinu de: GALHANO; Fernando - Casos (10 Porro. in "Doura Litoral", 8.' 
série, n." 7 c 8, Pono. 1958, p. 35. 
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Fig. 3 - Vista do rnosteiro dc Santa Clara e do espaço 
juiito B niuralha da cidade. 
Fig. 4 - As escadas do cabeqal próxiiiio 
do iiiosteiro de Santa Clara. 
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detrás da "capela e ousia" do mosteiro3j. A sua intervenção era numa área de al- 
guma ocupação, num espaço antigo, de grande movimento. Queriam tapar um 
caminho e, em alternativa, abrir outro à sua custa, em substituição daquele. 
O processo iniciou-se em 1533 (pelo menos) e estendeu-se praticamente até 
ao final do século pois os sucessivos executivos camarários ora autorizavam ora 
impediam a obra. Por diversos motivos. Por um lado, como demonstração de au- 
toridade; por outro, e como sequência do anterior, exigindo condições incom- 
portáveis para as franciscanas. Por um outro motivo ainda: vislumbramos aqui, e 
isso acontece em muitos assuntos registados na documentação camarária ao  longo 
do século XVI, uma certa divergência de políticas camarárias, o que nos pode 
indicar haverem - e haviam-nos - grupos rivais entre a oligarquia que dominava 
a autarquia portuense. Seja como for, a falta de  acordo levou ao recurso à Justiça. 
O processo correu em tribunais e chegou à corte. 
O primeiro argumento apresentado pelas freiras em processo de  litígio apon- 
ta claramente que o caminho não é exclusivamente para seu proveito; afastam de 
si todas as vantagens que daí podem retirar: antes de mais, é para proveito da 
cidade. É uma forma de  ganhar pontos em tribunal ou junto do Rei. Porque é que 
a cidade pretende embargar uma obra que só lhe podia trazer benefícios? 
Afirmavam as religiosas que o caminho que pretendiam tapar, o que vinha 
da Porta de Cimo de Vila para a Ribeira ao longo dos muros, como já dissemos, 
"era fragoso, de má serventia e por elle não se serviam carros nem bestas somente 
gente de pe". Esta descrição servia para realçar as qualidades daquele que elas 
dariam em alternativa; o novo caminho, a abrir entre as portas do mosteiro e o 
casario ein redor dele, seria "milhor e mais 
A Vereação desse ano de 1533 autorizou a obra. Mas impunha condições. 
Por exemplo, para além das despesas correrem por conta delas (outra coisa não 
seria de esperar) e de pagarem à cidade "a terra que lhe tomassem", deviam ter 
a nova passagem "corregida e calçada" em nove meses; isto, "por rezão das agoas 
d'emxurro e chuva que vinha, quoando fosem pollo dito camynho levaria a terra 
e danaria o dito camynho"". Imposição importante. E interesseira. O calcetamento 
das artérias do Porto foi um verdadeiro quebra cabeças para os pouco abonados 
" ADP - Fc',r!tdo o?onlisiico: Snim Clara, 5026 (Toi>il>o I), fl. 87 e ss. 
" I<lerii.. fl. 88. 
/</e,!!., fl. 88". 
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autarcas medievos e modernos. Na cidade, as ruas tinham muito mau pavimento. 
Muito poucas eram calçadas e as que o eram necessitavam de constantes trabalhos 
de  manutenção. Como noutros casos, a Câmara demonstra uma manifesta incapa- 
cidade para resolver este problema. A tal ponto, que os debates sobre a pavimen- 
tação das ruas são assuntos recorrentes - e  por vezes "quentes" - das suas reuniões. 
Sem grandes resultados. Foram muitas quartas feiras e muitos sábados a discutir 
estes problemas: a obrigar os moradores a pavimentar a sua rua; a obrigar os la- 
vradores do termo a trazer carros de pedra para isso; a ordenar multas, tão pesadas 
como ineficazes, a quem não cumprisse o estipulado. E por aí  fora. Portanto, no 
entender desta gestão municipal, se as freiras em troca da  autorização para tapar 
o caminho calçavam a nova rua, então, sim senhor. Que o fizessem. Era um bom 
negócio. 
Contudo, os oficiais do ano seguinte não tinham a mesma opinião. Não sabe- 
mos porque razão, nem isso interessa agora. A edilidade denunciou o acordo e 
impediu o prosseguimento dos trabalhos. 
Em 1544 ainda se debatia o assunto. A Vereação desse ano alinhava pelo 
juízo da sua cougénere de dez anos antes. Não aceitava a obra, "não queria estar 
pello dito conserto". Rasgou o acordo celebrado noutros tempos, ignorou um alvará 
régio em favor das religiosas e os seus oficiais "mandarão derribar a parede que 
ellas tinhão feita". 
É possível que a questão tenha ficado adormecida durante. alguns anos. Pelo 
menos na documentação que compulsámos há um silêncio relativamente a este 
assunto. Mas, por volta de 1586, volta a reacender-se. Agora, as freiras, para exe- 
cutar a obra e para cumprir os seus objectivos, precisavam de tomar alguns quin- 
tais3'. Desejavam tapar o caminho "que entesta nas costas do dito moesteiro por ser 
muyto necessario ao dito moesteiro por estarem tão sugeitas que tudo o que fallão 
dentro o ouvem os que passãon3'. Portanto, também neste caso, encontramos por 
parte das religiosas o desejo de manter a sua priva~idade'~. É que os transeuntes, 
vindos de Santo António para a Lada, ou vice-versa, passavam mesmo debaixo dos 
'%stn refcrència deve ser realçada pois fornece-nos mais um elcmento para podcrmos caracterizar 
e visualizar a paisagem daquela zona naquela época: neste caso concreto. a exirtència de várias casas 
com o seu enchido nas traseiras. 
" ADP - Fir>t<lo i~to,iásrico: Satiia Clara. 5026 (7ò»tbo I ) ,  fl. 119. 
"Embora também o possamos interpreiar como um motivo, bcin explorado pelas suplicantes, para 
fortalecer a sua petiçzo em tribunal. 


4. Conclusão 
O Porto do século XVI, embora mantendo uma estrutura funcional muito 
idêntica à que tivera na Idade Média, crescia. Lentamente, quase imperceptivel- 
mente, iam surgindo novos arruamentos, novos focos de dinamismo urbano. De 
intervenção na cidade. A documentação ai está para nos informar da frequência 
dessas intervenções, de  quem as promovia, qual a sua dimensão, quais os proble- 
mas encontrados na sua execução. A história da  evolução urbana do Porto neces- 
sita de estudos comparativos sobre a atitude das diferentes entidades e sobre a sua 
actuação neste campo; sobre as obras promovidas pela Câmara, pela Igreja ou por 
particulares. A análise das Vereações será um dos trabalhos essenciais mas, como 
vimos, há outros acervos documentais a explorar onde podemos colher um grande 
volume de informações; como a colecção do Cabido existente no Arquivo Distrital 
do Porto; como os tombos dos diferentes mosteiros; como a documenta$ão notaria1 
existente, entre outras. 
A cidade que se edificou sobre uma fraga encontrou espaço, inventou es- 
paço, para albergar, quando quis, pequenas praças e largos, igrejas e mosteiros. 
Muitas igrejas e muitos mosteiros. Mais ou menos ricos. mais ou menos imponen- 
tes. Quase sempre dinamizadores do urbanismo na área em que se implantaram. 
Analisámos, brevemente, dois projectos urbanísticos no Porto quinheiitista. Dois 
projectos numa cidade que conhecia um período de incremento da sua urbaniza- 
çãoJ%companhando o desenvolvimento sócio-económico fruto das ligações com 
o mundo ultramarino e com zonas chave das redes de  comércio mundial. Um 
desses projectos sabemos que foi concretizado e deu origem a uma rua; o outro 
terá modificado um caminho. Em ambos os casos preocupava-se aproveitar espa- 
ços junto a mosteiros, em acções contestadas pela Câmara, entidade que, em úl- 
tima análise os tutelava. Constatámos os diversos problemas encontrados na 
execução destas obras e as soluções propostas para os resolver. 
Nos dois casos foram instituições religiosas a participar nesta dinâmica de 
evolução da cidade. Dois mosteiros femininos que procuraram interferir, ofere- 
" E de enriquecimento arquitect6nico e artístico protagonimda, entre outros, por alguns bispos e 
outras figuras do Clero como o bispo de Viseu D. Miguel da Silva que. como se sabe era abade 
comendatfio de Santo Tirso e, por isso, senhor do couto de S. Jazo da Foz - o tão belo quanto 
esquecido farol de S. Miguel a Anjo foi erguido por sua iniciativa - e pelo trabalho de artistas como 
Dioga de Castilho e Franccsca dc Cremona, para citar alguns dos mais conhecidos. 
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cendo condições mais ou menos vantajosas para atraír moradores, num caso, 
propondo soluções para convencer o concelho, no outro. S. Bento da Avé Maria 
patrocinando, em última análise, a abertura de  uma nova rua da cidade; Santa 
Clara tentando modificar a circulação no caminho do Codeçal. Duas instituições 
que anunciavam como grande pretexto das suas iniciativas o benefício da cidade 
proclamando os seus empreendimentos como muito importantes, prestigiantes 
para o município. Mas, em última análise, duas instituições actuando pro domo 
sua, buscando enobrecer-se no acrescentamento das suas casas. A boa maneira 
medieva. 
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APÊNDICE DOCUMENTAL* 
Documento n.D 1 
1565, Jiinho, 4 - Porto. 
As freiras do ~nosreiro de S. Bento da Avé Maria ernprazam uma courela junto ao  coitvento 
a vários povoodores para  estes a í  fazerem casas. 
A.D.P. - P .  0. 1.4 3."série, liv. 20,f l .  162v. 
"Prazo perpetuum fatiosym que fezeram ha senhora abadesa e convento do mosteiro de 
Sam Bento de hua courella de terra a Gaspar Fernandez e Martim Lopez e outros"". 
"Em nome de Deus amen. Saibham os que este estormento de prazo perpetuum fatiosym 
pera todo senpre vyrem que no ano do nacimento de Noso Senhor Jhesus Christo de mil1 
e quynhentos e sesenta e cinquo anos aos quatro dias do mes de Junho em ha mui nobre 
e senpre liall cidade do Porto no moesteiro de Sam Bento as grades do pallrratoryo estamdo 
hy presente (fl. 163) de hua parte da parte de demtro em nome do dicto moesteiro e seu 
comvento chamadas per som de campam tamgida segumdo seu custume e estamdo juntas 
espiciallmente pera o caso seguymte convém a saber: a muito relligiosa senhora dona Maria 
de Melo abbadesa do dicto moesteiro e dona Francisqua d'Abreu, prioresa e Felipa Rybeira 
so'prioresa, Mecia Teyxeira. Maria Brandoa, Maria Pymta, Antonia Coelha, Isabel1 Aranha, 
Isabell do Couto, Isabell d'Araujo, Antonia d'Allvym, Francisqua de Mendonça, dona 
Vyolamte Pereira, Ana Pynta Anriquez e Maria Erandoa d'Aragam freyras proffesas do 
dicto moesteiro, e da outra parte da parte de fora Gaspar Fernandez mestre de fazer vidraças 
e Martim Lopez çapateiro e Antonio Ferreyra carpynteiro e Joham Gonçalvez carpynteiro 
e Bastyam Gonçalvez allfaiate e Pero Martinz çapateiro e Pero Gonçallvez pedreyro e 
Manuell Dominguez carpymteiro e Francisquo Afonso pedreyro e Pedr'Allvarez allfaiate e 
Joham Afonso pedreyro todos moradores na dicta cidade. E foy logo dito por as dictas 
abbadesa e rellegiosas que ao dicto moesteiro de Sam Bento (fl. 163v) pertencia de sua 
herdade hua courella de terra defronte do dicto moesteiro e do muro da orta delle que esta 
syta na rua qiie vai da rua dos Canos pera a rua de Carros que vai sair a rua Chaam e que 
em Darte da dicta courella estavam ia feitas casas em chãaos que ho dicto moesteiro 
emprazara per prazos perpetuuns fatiosys e que a maior parte da dicta courella estava ainda 
por emprazar e que a dicta courella nam podia aproveytar ao dicto moesteiro em outra 
causa e que lhe mais rendese e proveytoso fase que em se fazerem nella casas por que 
estando asy como estava nam dava proveito nenhum ao dicto moesteiro por ser terra de 
tosta e saybro e penedia e muito ynutell pera dar fruito e desformava muito a rua que pera 
* Era nossa intenção publicar os documentos citados neste estudo. Contudo, as limitações de 
espaço e de norrnalira~áo da dimensáo das estudos publicados relativos a Santa Clara. O autor coloca- 
-se à disposição dos interessados em rccebê-10s. 
Notas do tabelião: "a xxiii de Junho consintimento I feyto a Gaspar Fernandcz I fecia a Antonia 
Ferreira / fccto a Joham Maninz / fccto a Bastyam Gonçalvez / fecto a Francisco Afonso 1 feito a Pero 
Gonçalvez / fecto a Jaham Afonso / fecto ao mosteiro", 
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o dicto moesteiro hya estando asy sem edeficios de casas e fazendo-se nela casas alem do 
remdimento que em cada hum ano o moesteiro diso averia seria en'nobrecimento do  dicto 
moesteiro e da dicta cidade e terya o moesteyro vyzynhança de povoadores; e nam achavam 
quem na dicta courela quisese fazer casas senam emprazando-lha (fl. 164) por prazo 
perpetuum fatiosim pera sempre se terminaram fazerem da dicta courella prazos fatiosys 
pera senpre e que por estas causas e rezoes o direito dava lugar a se fazerem das taes 
propriadades prazos fatiosys; e que ellas olhamdo a iso e primcipallmente ao proveyto e 
utilidade que diso ao dicto moesteiro vinha que elas por todas as vyas eram obrigadas e 
desejavam acrecentar repartyram ha dicta courella em certos chãaos pera se em cada hum 
delles fazer casa e ha cada hum dos dictos chãaos deram seis varas de medir de cynquo 
pallmos a vara e isto pella face da dicta rua e na traseyra quanta largura a cada hum dos 
dictos chãaos couber segumdo sua testada e de comprido pera o monte des a face da dicta 
rua quanto for propyedade do dicto moesteiro e que os chãaos que ora repartyram na dicta 
courella sam honze chãaos cada hum delles das sobredictas medidas que começam a corer 
pera cyma pera a dicta rua de Caros des o quanto das casas que hy fez (fl. 164v) h0 dicto 
moesteiro per agasalhado do capellão delle e familiares do dicto moesteiro pelo que pedi- 
ram ao Provysor e Vygairo deste bispado que Ihes mandase pasar carta pera se fazer 
apegaçam e vedaria dos dictos chãaos pera por ela se fazerem deles prazos perpetuus 
fatiosys pera todo senpre aos dictos Gaspar Fernandez e Martim Lopez e Antonio Fereira 
e Joam Gonçalvez e Bastiam Gonçalvez e Pero Martinz e Pero Gonçalvez e Manuell 
Dominguez e Francisquo Afonso e Pere Alvarez e Joham Afonso; e que ho dicto Provysor 
lhes pasara adicta  carta pera o padre frey Cosme capelão do dicto moesteiro e Pantalliam 
Allvarez cura na See da dicta cidade pera que com dous homens boons fezesem a dicta 
apegaçam e vedoria apresemtando loguo a dicta carta escripta por Joham Rodriguez 
escripvam judicyall do juizo do dicto Vygayro e asinada por o senhor licenciado Joham de 
Magalhães provysor e vigairo gerall deste bispado e hum auto que se fez da dicta apegaçam 
no fym asynado dos synaes de frey Cosme capelão do  dicto moesteiro e de Pantalliam 
Allvarez cura em a see da dicta cidade e de Gonçalo de Ceabra cydadio e de Bastyam 
Gonçalvez mestre de carpymtaria na dicta cidade moradores (fl. 165) de que o trelado he 
o seguinte: 
C «O licenciado Joham de Magalhães provysor e vygayro gerall no bispado do Porto pelo 
muito manifiouo e reverendisvmo senhor dom Rodrieuo Pvnheiro bisoo do Porto etc. A vos 
o padre frey Cosme capelão do moesteiro de Sam Bento e a vos Pamtnllyam Allvarez cura 
da see do Porto saude em Deus Noso Senhor. Faço-vos saber que a mim emviou ora dizer 
a senhora dona Maria de Mello abbadesa do moesteiro de Sam Bento e a prioresa e 
sobprioresa, donas e comvento do  dicto moesteiro que semtindo-o ellas em prol1 e proveito 
do dicto moesteiro queriam ora fazer prazo de huuns chãaos do dicto moesteiro pera casas 
que estam defronte do dicto moesteiro corivérrl a saber: a Joham Gonçalvez e Gaspar 
Fernandez e Martim Lopez e Antonio Ferreira e a Bastiam Gonçalvez e Pero Martinz e a 
Pero Gonçalvez cada hum seu chãao de trinta pallmos de largura en testada que pediam que 
lhe mamdase pasar minha carta de vedaria pera vos apegardes os  dictos chãaos pera Ihes 
fazer prazo fatyosim o que visto por mim lhe mandei pasar a presemte pela qual1 vos 
someto a vos que com dous homens de sãas comciencias que pera (fl. 1 6 5 )  e110 tomares 
aos quaes dareis ho juramento dos Samtos Avamjelhos e vos lambem com eles jurare[i]s 
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todos vades aos dictos chãaos e os  apegay e medi conforme a sua pitiçam e antre todos 
detreminarees o que merece de paguar de remda em cada hum ano ao dicto moesteiro e de 
todo farees auto per vos asynado e mo emviarees pera se fazerem os dictos prazos como 
a senhora abbadesa pede e peta ello desencareguo minha comciencia e as vosas encarego. 
Dada no Porto ao primeiro dia de Junho, Joham Rodriguez escripvam a fez sob meu synall 
e sello [ano] de mil1 e quinhentos e sesenta e cinquo anos». (IT 
«Saibham os que este estromento d'apegaçam virem que no ano do nacimento de  Noso 
Senhor Jhesus Christo d e i  b'. e sesenta e cinquo anos aos dous dias do mes de  Junho ante 
as portas do moesteiro de Sam Bento desta cydade do Porto foy apresentada hua carta de 
vedoria do senhor provisor desta cydade feyta a pytyçam da senhora abbadesa do dicto 
moesteiro de Sam Bento a nos os padres Pantalliam Allvarez morador nesta cidade cura da 
see e ao padre frei Cosme cura das (fl. 166) madres do dicto moesteiro em que nos manda 
que mesamos e apeguemos os chãaos conteudos na dicta carta e nos em comprimento de 
seu mamdado fomos aos dictos chãaos e os  medidos e apegamos e demos juramento a 
Gonçalo de Ceabra cidadão desta cidade e a Bastiam Gonçalvez mestre de carpintaria anhos 
moradores nesta cidade que bem e verdadeyramente os hapegasem e medisem e posesem 
de  remda e foro o aue em suas conciencias merecesem vagar de remda ao dicto moesteiro . - 
e elles prometeram de asy o fazer; e logo declararam que por ser terra allta e trabalhosa de 
fazer e custosa Ihes parecia que mereciam os chãaos des a casa do moesteiro que se chama 
a Casa Nova ate ho quamto do muro pouquo mais ou menos que são seis chãaos de trinta 
pallmos cada chãao pellas testas da rua e por detras o que cada hum tever e por terra do 
moesteiro que merece de pagar de renda cad'anno quada chãao dozemtos reaes que sam em 
todos os dictos chãaos mil1 e dozemtos reaes e os  tres chaaos acima dos seis pagaram a 
cento e cinquoenta reaes cada chãao por serem mais curtos e nam ser tam bom lugar e os  
que fyquam acyma destes tres pagaram a cem reaes cada hum por serem mais cunos (fl. 
166v) e em menor lugar ysto decraram comnosquo pelo juramento que tinham e nos que 
a todo estevemos presentes e por que asy pasa todo na verdade asynamos aqui todos ojee 
dia mes e era acima dictos e tc" .E E apresentado asy a dicta carta e auto de vedoria e 
apegaçam foy loguo dito por elas abadesa e relegiosas que em nome do dicto moesteiro e 
seu comvento emprazavam como de fecto emprazaram e por prazo perpetuum fatiosym 
deste dia em diante pera todo senpre deram aos sobredictos atras nomeados honze dos 
dictos chãaos cada Iium deles da grandura e medida sobre dicta com os quaes honze chaaos 
lia sesenta e seis varas de midir de cinquo pallmos a vara a rezam de  seis varas cada hurn 
dos dictos chãaos e isto de largura pela face da rua e começaram a correr da casa do dito 
moesteiro em diante pera cima pera a dicta rua de Caros como dito he e o primeiro dos ditos 
honze chãaos que começa no quanto da casa do dicto moesteiro emprazavam pera o dicto 
Gaspar Fernandez e sua molher Maria Soarez e seus herdeiros e socesores (fl. 167) por foro 
em cada hum ano de dozentos reaes e o segumdo logo seguinte pera o dicto Martim Lopez 
e sua molher Lionarda Soarez e seus herdeiros e socesores por foro em cada hum ano 
doutros dozemtos reaes e o terceiro logo seguinte pera o dicto Antonio Ferreira e sua 
molher Maria da Fomsequa e seus herdeyros e socesores por foro em cada hum ano doutros 
dozentos reaes e o quarto loguo seguimte pera o dicto loham Gonçallvez e sua molher 
Francisqua Fernandez por foro em cada hurn ano doutros dozentos reaes e o quynto loguo 
seguynte pera o dicto Bastiam Gonçallvez e sua molher e seus herdeyros e socesores por 
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e fazemdo-o com sua licença diso venda [e] do preço que diso ouverem paguem ao moesteiro 
seu dominio convém a saber: de vinte hum que he a vyntena parte e esto por cada vez que 
ho venderem (fl. 169) e que cada hum delles ymfatiotas fara a primeira pagua do seu foro 
atras dicto por dia de Sa'Miguell de Setembro primeiro seguinte deste presente ano de mil1 
e quinhentos e sesenta e cinquo anos e dahy em diante em cada hum ano pera todo senpre 
por o dito dia e com o dicto foro sejam senpre hobydientes como hoons liaes foreyros e por 
ele sejam penhorados como sendo synplez allugadores e se as dictas casas e benfeytorias 
dellas cayrem ou se atrunharem por caso de foguo ou quallquer outro caso que avyr posa 
de que as Deus goarde que todavya ho emffatyota da casa em que acomtecer seja obrigado 
as suas proprias custas de ha tornar loguo a levamtar e senpre paguar o dito foro em cada 
hum ano e que cesando de paguar cada hum delles ymffatiotas o seu foro que lhe vem e 
cabe paguar do seu chãao por hum ano que em tal1 caso pague o foro de tal1 ano dobrado 
e (fl. 169v) cesamdo de paguar ho dicto foro por dous anos que perqua seu prazo segundo 
direyto canoniquo e que posto que ho dito moesteiro e comvento dele dee licença aos 
imffatyotas a cada hum delles pera que posa vemder e trespasar ho seu chaao e casa que 
nam ho venderam nem trespasaram ha ne[n]hua pesoa sallvo se for ha officiall maquaniquo 
e posto que seja a officiall maquaniquo que nam seja fereyro nem espadeyro nem ferrador 
nem cuiteleyro nem a ouuo ne[n]hum officiall de ter forja nem a ferrador como dicto he 
posto que nam tenha forja de maneeyra que nunqua vyvam nem pesuiam as dictas casas ou 
quoalquer officiall que tenha forjaa nem ferrador. E socedendo que por liamça venham as 
ditas casas ou quallquer dellas a allguas pesoas ou pesoa que nam seja offyciall maquaniquo 
que ha tal1 (fl. 170) do dia que ho soceder ate hum ano primeiro seguinte as trespase em 
pesoa que seja officiall maquaniquo nam sendo das pesoas atras ditas e declaradas nem 
menos poderam arrecadar nem halugar cada hum deles imffatiotas a sua casa deste prazo 
a ne[n]hua pesoa se nam se for a oficial1 maquaniquo nam sendo outrosy a pessoas que 
atras se declara a que nam venham as ditas casas nem vyvam nelas por que fazemdo ho 
contrayro que por ese caso perquam seu prazo pera o dicto moesteiro se ho moesteiro e seu 
comvemto quiser. E que cada hua das ditas casas se nam parta antre erdeiros nem outras 
pessoas allguas mas antes cada hua dellas sera avyda e pesoyda por hum pesoydor e per 
falycymento do pesoydor cada vez que hacomtecer se  encabeçara em hum soo pesoydor 
dentro no termo que a ordenaçam neste caso d'encabeçamento daa e sob a pena que adicta 
ordenaçam daa. E que nam posam deyxar por os ditos chãaos deste prazo nem por nenhum 
. . 
deles (fl. 170v) e casas e benfeytorias que nelles fezerem ne[n]hum foro nem censo nem 
outra cousa allgua a ne[n]hua igreja catredall nem perochiall nem moesteiro nem confraria 
nem a ne[n]hua pessoa nem pera outra cousa allgua e posto que ho deyxem que se  nam 
cumpra nem os ditos chãaos nem ne[n]hum deles nem benfeytorias nele fectas a iso sejam 
obrigados e fazendo os ditos imffatyotas o contrayro que por ese caso perquam o que deles 
o contrair0 fezer seu prazo com todas suas benfeytorias pera o dicto moesteiro. E os dictos 
imfatiotas cada huum deles do seu chãao aceytaram este prazo fatyosym por o foro em que 
lhe he emprazado e com as dictas comdiçoes em seus nomes e em nome das ditas suas 
molheres e de seus herdeiros e socesores e pera o asy compryrem obrigaram cada huum 
deles por a sua parte todos seus bens movees e de raiz havydos e por aver e de nam 
deyxarem nem engeytarem cada hum deles o prazo do seu chãao por nelnlhua guisa que 
seja. E as ditas abadesa e relligiosas em nome do dito moesteiro e seu comvemto (fl. 171) 
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se obrigaram nam tyrarem nem tolherem a cada hum deles imfatiotas o dicto seu chãao e 
prazo dele por ne[nlhua guisa que seja conprindo eles as comdiçoes deste prazo antes lho 
fazerem bom e de paz e de justo tytollo pera o que obrigaram os beens e rendas do dicto 
moesteiro. E se obrigaram os ditos imfatiotas que vymdo anwe eles e ho dito moesteiro 
duvida ou deferença acerqua do dito foro e comdiçoes deste prazo em todo ou em parte de 
por iso elles e seus socesores respomderem perante os juizes desta cidade ou o coregedor 
della ou o comservador do dicto moesteiro quoall antes ho moesteiro quiser pera o que 
renunciaram juizes de seu foro, liberdades e privyllegeos a que se queyram chamar; e como 
se nesta escriptura de prazo conthem asy o outorgaram e pormeteram elles partes terem, 
manterem e conprirem e contra iso nam hyrem em parte nem em todo em juizo nem fora 
delle per sy nem por outrem sob pena de paguar de pena e em nome de pena quoall delles 
partes [que] contra iso for pera a parte (fl. 171v) temte e agoardamte cinquoemta cruzados 
d'ouro per seus beens movees e de raiz avydos e por aver que pera ello obrigaram; e 
outorgaram que levada a pena ou nam que todavya se  cumpra como se nesta escriptura 
contem e pera contra ho conteudo nesta escriptura de prazo nam hyrem renunciaram leis, 
direitos, hordenaçoes a que se posam chamar e a ley que diz que a geral1 renuncyaçam nam 
valha. E diseram elas abadesa e rellegiosas que por esta escriptura de prazo davam como 
de feito deram poder e lycença aos dictos imfatiotas que cada hum deles tome logo ha pose 
do seu chãao sem mais o dicto moesteiro ser pera yso requirido. E asy foi outorgado e 
aceitado o conteudo nesta escriptura de prazo por a dicta habadesa e relegiosas por parte 
do dicto moesteyro e seu convemto e por hos ditos ymfatyotas em seus nomes e em nome 
das ditas suas molheres nam (fl. 172) presemtes e em nome de seus herdeyros e socesores 
e desta nota pediram cada hum seu estormento e os que lhe mais comprirem que hua parte 
a outra outoraou. E diseram ellas abadesa e releeiosas aue se necesario he Dera vallidacam 
- 
deste prazo por asy ser fecto perpetum fatiosym pera todo senpre autoridade do Santo Padre 
ou quem seu carego tever que lhe pediam a dese a esta escriptura de prazo por ser em muito 
proveyto do dicto moesteiro. E posto que atras nesta escriptura este Sontynuado que esta- 
vam presentes ao fazer e outorgar deste prazo os ditos Gaspar Fernandez mestre de fazer 
vidraças e Francisco Affonso e Joham Affonso pedreyros elles4Vigo eles Gaspar Fernandez, 
Francisco Afonso e Joham Afonso nam estavam a iso presemtes e porem eu tabaliam como 
pesoa pubrica extepellante e aceytante extepeley e aceytey das ditas abadesa e relegiosas 
pera os ditos Gaspar Fernandez, Francisco Afonso e Joham Afomso em suas ausencyas o 
que por eles faz neste prazo quanto com dyreito poso e devo por o dito foro e com as ditas 
condiqoes. (fl. 172v) Testemunhas que presentes estavam: Gonçalo de Ceabra cydadio da 
dita cidade e Graviell Francisco allfaiate moradores na dicta cidade e Simão Rodriguez 
criado de mim tabaliam e eu Gaspar de Couros tabaliam o escrepvi"". 
" Emendada esta palavra. 
" Seguem-se 25 assinaiuras (15 são de freiras) 
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Documento n." 2 
1565, Junho, 4 - Porto. 
Acto de posse de uma courela junto ao mosteiro de S. Bento da Avé Maria emprazada pelas 
freiras do mesmo mosteiro a vários povoadores para estes nela fazerem casas. 
A.D.P. - P.O., 1.4 liv. 20, fl. 173. 
''Po~e'''~. 
"E logo no dicto dia quatro dias do dicto mes de Junho e anno d e r  b'. e sesenta e cynquo 
anos em adicta cydade e na dicta courella de terra que asi esta defromte do dito moesteiro 
de Sam Bento e dos muros da orta e pumar do dicto moesteiro e nos ditos cháaos asy 
emprazados aos ditos Martim Lopez e Antonio Fereyra e Joham Gonçalvez e Bastiam 
Gonçalvez e Pero Martinz e Pero Gonçallvez e Manuell Dominguez e Pedr'Allvarez como 
se comthem na escriptura de prazo perpetum fatiosym que por as ditas abadesa e relegiosas 
do dicto mosteiro asy foy fecto aos sobredictos escripta atras nesta nota no dia d'ojee hy 
por os ditos Manim Lopez, Antonio Ferreira, Joham Gonçallvez, Bastiam Gonçalvez, Pero 
~ a n i n z ,  Pero ~on$a lv&,  Manuell Dominguez e ~ e d r ' ~ l l v a r e z  ymfatiotas corivérn a saber: 
oor cada hum deles fov tomado oerante mim tabaliam e testemunhas todo ao diamte [no- 
meados] a pose do seu chãao que lhe asi (fl. 173) foy emprazado pella meneyra seguinte 
corrvérii a sober: cada hum delles fez por o seu chãao que lhe asy foy emprazado corporall 
apegaçam e dele tomou terra, pedra e por as ditas cousas e cada hua dellas diseram que cada 
hum delles tomava do dicto seu chiao a pose e reall, autoall, corporall posysam e que se 
avyam por imvistydos, emcorporados e emposados cada huum deles do seu chãao e esto por 
vertude dos ditos seus prazos e cada hum delles emffatyotas requere0 a mim tabaliam que 
escrepvese nesta nota este auto da dicta pose que asi tomavam e a cada hum deles em ho 
seu prazo Ihes pasase hum estromento pera comservaçam de seus prazos a quoall pose asi 
cada hum deles ditos Martim Looez. Antonio Fereira. Joham Goncalvez. Bastiam Goncalvez, 
Pero Martinz, Pero Gonçalvez, Manuell Dominguez, Pedr'Allvarez thomaram pacyfiqua- 
mente e sem comtradiçam de pesoa allgua. (fl. 174) Testemunhas que presentes estavam: 
os dictos Gonçalo de Seabra e Graviell Francisco e Simáo Rodriguez testemunhas do dicto 
prazo e eu Gaspar de Couros tabaliam que ho e~crepvi"'~. 
Documento n." 3 
1565, Junho, 23 - Porto. 
Gaspar Fernandez, mestre de fazer vidraças e Francisco Afonso, pedreiro, aceitam as con- 
dições de um prazo de um terreno que Ihes foi feito pelas freiras do mosteiro de S. Bento 
da Avé Maria para ai construirem casas e tomam posse do mesmo. 
A.D.P. - P.O. 1.4 3."série, liv. 21, fl. 27v. 
Notas do tabelião: "fecto a Antonio Ferreira. fecto a Gaspar Fernandez. fecto a Pcro Maninz 1 
fecto a Basriam Gongullvez. A xxiii Junho teimo". 
" Seguem-se I1 assinaturas. 
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"Dependencia do prazo fatiosim dos chãaos da c o ~ r e l à ' ~ ~ .  
"E despois desto aos vimte e tres dias do dicto mes de Junho e ano d e 7  b'. e sesenta e 
cinquo anos em a dicta cidade na rua dos Canos nas casas da morada do dicto Gaspar 
Fernandez mestre de fazer vidraças estando elle hy presente e bem asy estando hy presente 
o dicto Francisco Afonso pedreiro aos quaes e cada hurn deles emprazaram as dictas 
relegiosas cada hum <seu> chãao da dicta courela convdn~ a saber: ao dito Gaspar Fernandez 
o primeiro chãao começando des o dicto quanto da casa du moesteiro pera cima por foro 
de dozemtos reaes e ao dito Francisco Afonso ho novo chãao por foro de cento e cinquoenta 
reaes como se contem na escriptura do prazo que o dicto mosteiro fez dos ditos chãaos 
escripto em a nota de mim tabaliam aos quatro dias deste presente mes de Junho e ano 
presente d e l  W .  e sesenta e cinquo anos o qual1 prazo eu tabaliam li de verbo a verbo aos 
dictos Gaspar Fernandez e Francisco Afonso; e acabado de ler foy logo dicto por os  dictos 
Gaspar Fernandez e Francisco Afonso que cada hurn deles por a sua parte e em nome de 
sua molher e de seus herdeiros e socesores aceytavam o dicto prazo do seu chãao declarado 
no dicto prazo por o dicto foro e com as ditas condiçoes e obrigaçoes conteudas no dicto 
prazo e que pera asy o comprirem obrigaram todos seus beens movees e de raiz avidos e 
por aver e de responderem perante as justisas que se no dicto prazo contem e outorgaram 
desta nota ao dicto moesteiro hurn estormento e quantos (fl. 28) mais comprirem e eu 
tabaliam como pesoa pubrica extepeley e aceitey dos dictos Gaspar Fernandez e Francisco 
Afonso pera o dicto moesteiro esta aceitaçam e declaraçam quanto com direito poso e devo; 
e logo os dictos Gaspar Fernandez e Francisco Afonso se foram adicta courela e cada hurn 
deles tomou a pose do seu chãao per maneira seguinte convé»i a saber: cada hurn deles fez 
por o seu chãao corporal1 apegação d'alto abaixo e dele tomou tera e pedra e por as ditas 
cousas e cada hua delas diseram que cada hurn deles tomava do dicto seu chãao a pose real, 
autoal, corporal posysam e que se avyam por envistidos e encorporados e emposados cada 
hurn deles de seu chãao e esto per vertude dos ditos seus prazos e requereram a mim 
tabaliam que escrepvese nesta nota este auto da dicta pose e a cada hum deles pasase hurn 
esuomento a qual pose tomaram pacifiquamente sem contradiçam algua. Testemunhas que 
presentes estavam Gonçalo Pirezi' digo Gonçalo Pirez pedreiro morador na rua Chaam da 
dicta cidade e Martim Lopez çapateiro morador na dicta rua dos Canos e Symão Rodriguez 
criado de mim tabaliam e eu Gaspar de Couros tabaliam o escrepvi. Diz 'antrelinha seu que 
se fez por verdade"12. 
'O Notas do tabelião: "fecto a Gaspar Fcrnandez, fecto ao mosteiro": "a bii Maio Ixxi outorga dc 
laharn Afonso" - este último regista j6 foi sciecentudo por Rui de Couros. filho da tabelijo Gaspar 
dc Couros e que lhe sucederi no oficio. 
" Emendado cste nome. 
Seçucrn-se 5 assinaturas. 
